
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 223.660 - SP 
(2012/0181524-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PAIC PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MARIA REGINA MANGABEIRA ALBERNAZ LYNCH E 

OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TESE DE OMISSÃO E DE 
CONTRADIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. TRIBUTÁRIO. INAPLICABILIDADE DOS 
DISPOSITIVOS QUE JUSTIFICARAM A IMPOSIÇÃO DA PENA DE 
PERDIMENTO. CONTROVÉRSIA SOBRE QUESTÃO DE DIREITO, ANALISADA 
A PARTIR DO QUADRO FÁTICO DELINEADO PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7 DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
FAZENDA NACIONAL REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou reparar erro material 
existente no julgado. Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, 
de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 
reverência ao pronunciamento superior.

2.   A tese de que haveria contradição entre o acórdão 
embargado, de um lado, e o texto de lei federal e o acórdão proferido pela 
instância ordinária de origem, de outro, evidencia verdadeiro pedido de reexame do 
mérito recursal, desiderato ao qual esta via estreita não se presta.

3.   A contradição que efetivamente autoriza o manejo dos 
Declaratórios é a contradição interna, verificada entre os elementos que compõem 
a estrutura da decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a solução que o 
jurisdicionado almejava.

4.   A afirmada omissão também consiste, na verdade, em 
mera insurgência contra a apreciação do mérito da causa, haja vista que a 
desnecessidade de reexame do material fático-probatório – o que significa a não 
incidência da Súmula 7 do STJ – havia sido registrada expressamente, em 
passagem clara e objetiva do acórdão embargado.

5.   Hipótese em que a Embargante busca a reapreciação do 
mérito da causa, escapando, como visto, do escopo dos Aclaratórios.

6.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 
rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 

Brasília/DF, 08 de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 223.660 - SP 
(2012/0181524-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PAIC PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MARIA REGINA MANGABEIRA ALBERNAZ LYNCH E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela 

FAZENDA NACIONAL contra acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. PERDIMENTO DE 

AERONAVE EM ARRENDAMENTO MERCANTIL. PENALIDADE 

ADMINISTRATIVA CUJA IMPOSIÇÃO DEPENDE DA PERFEITA 

SUBSUNÇÃO DA CONDUTA À NORMA SANCIONADORA. CASO 

QUE NÃO VERSA SOBRE MERCADORIA ESTRANGEIRA EXPOSTA 

À VENDA, DEPOSITADA OU EM CIRCULAÇÃO COMERCIAL NO 

PAÍS, TAMPOUCO OBJETO DE IMPORTAÇÃO CLANDESTINA OU, 

AINDA, JÁ DESEMBARAÇADA E CUJOS TRIBUTOS ADUANEIROS 

TENHAM SIDO PAGOS APENAS EM PARTE, MEDIANTE ARTIFÍCIO 

DOLOSO. INAPLICABILIDADE DOS INCISOS X E XI DO ART. 105 DO 

DECRETO-LEI 37/66. SUPOSTA FRAUDE COMERCIAL 

IMPERTINENTE PARA OS FINS DO ART. 23, IV DO DL 1.455/76. 

AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Não se tratando de mercadoria estrangeira exposta à 

venda, depositada ou em circulação comercial no país, afasta-se a 

incidência do inciso X do art. 105 do DL 37/66; não se tratando de 

mercadoria estrangeira já desembaraçada e cujos tributos aduaneiros 

tenham sido pagos apenas em parte, mediante artifício doloso, 

afasta-se a aplicação do inciso XI do art. 105 do DL 37/66.

2.   O reconhecimento da inaplicabilidade dos dispositivos 

que fundamentaram a imposição da pena de perdimento é suficiente 

para deslegitimar a autuação fiscal, impondo-se a concessão da 

segurança, precisamente conforme fizera a sentença.

3.   A pena de perdimento do bem, imposta por 
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autoridade administrativa em função de alegado desrespeito a normas 

tributárias, ainda que não se confunda tecnicamente com o confisco, é 

dele indiscernível da perspectiva do sujeito passivo, tratando-se de 

razão suficiente para restringir a incidência da penalidade apenas às 

hipóteses em que a subsunção do fato à norma seja perfeita, o que 

não se verifica no caso destes autos.

4.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento (fls. 1.524/1.525).

2.   A Embargante aponta vícios formais de contradição e de 

omissão no acórdão recorrido, haja vista: (i) a perfeita subsunção do caso 

concreto ao disposto no art. 105, XI do Decreto-Lei 37/1966 (fls. 1.537); e (ii) a 

incidência da Súmula 7 do STJ (fls. 1.537).

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 223.660 - SP 
(2012/0181524-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PAIC PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MARIA REGINA MANGABEIRA ALBERNAZ LYNCH E 

OUTRO(S)

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TESE DE OMISSÃO 

E DE CONTRADIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

INAPLICABILIDADE DOS DISPOSITIVOS QUE JUSTIFICARAM A 

IMPOSIÇÃO DA PENA DE PERDIMENTO. CONTROVÉRSIA SOBRE 

QUESTÃO DE DIREITO, ANALISADA A PARTIR DO QUADRO 

FÁTICO DELINEADO PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7 DO STJ. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou reparar erro 

material existente no julgado. Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório 

pode servir para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de efeito 

vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a 

garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 

reverência ao pronunciamento superior.

2.   A tese de que haveria contradição entre o acórdão 

embargado, de um lado, e o texto de lei federal e o acórdão proferido 

pela instância ordinária de origem, de outro, evidencia verdadeiro 

pedido de reexame do mérito recursal, desiderato ao qual esta via 

estreita não se presta.

3.   A contradição que efetivamente autoriza o manejo dos 

Declaratórios é a contradição interna, verificada entre os elementos 

que compõem a estrutura da decisão judicial, e não entre a solução 

alcançada e a solução que o jurisdicionado almejava.

4.   A afirmada omissão também consiste, na verdade, em 

mera insurgência contra a apreciação do mérito da causa, haja vista 
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que a desnecessidade de reexame do material fático-probatório – o 

que significa a não incidência da Súmula 7 do STJ – havia sido 

registrada expressamente, em passagem clara e objetiva do acórdão 

embargado.

5.   Hipótese em que a Embargante busca a reapreciação 

do mérito da causa, escapando, como visto, do escopo dos 

Aclaratórios.

6.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 

rejeitados.

1.   Inicialmente, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

bastante específico ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que é patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material no julgado.

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 

quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, 

de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 

reverência ao pronunciamento superior, mas essa hipótese não se observa nos 

presentes autos. No caso em tela, a Embargante busca a reapreciação do mérito 

da causa, escapando, como visto, do escopo dos Aclaratórios.

3.   Com efeito, a Embargante afirma haver contradição entre o 

acórdão embargado, de um lado, e o texto de lei federal e o acórdão proferido pela 

instância ordinária de origem, de outro, evidenciando verdadeiro pedido de 

reexame do mérito recursal, desiderato ao qual esta via estreita não se presta.

4.   Isso porque a contradição que efetivamente autoriza o 

manejo dos Declaratórios é a contradição interna, verificada entre os elementos 

que compõem a estrutura da decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a 

solução que o jurisdicionado almejava.
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5.   A afirmada omissão também consiste, na verdade, em 

mera insurgência contra a apreciação do mérito da causa, haja vista que a 

desnecessidade de reexame do material fático-probatório – o que significa a não 

incidência da Súmula 7 do STJ – já fora registrada expressamente no acórdão 

embargado, conforme se depreende da seguinte passagem, clara e objetiva:

1.   O quadro fático delineado no acórdão recorrido – do 

que se extrai que ora se examina questão de direito, independente de 

reexame fático-probatório – efetivamente não deveria ter conduzido à 

imposição da pena de perdimento prevista no art. 105 do DL 37/66, 

seja em razão do seu inciso X ou do seu inciso XI. Com efeito, esses 

dispositivos, invocados na autuação fiscal e também no acórdão que 

deu provimento à Apelação, parecem ter sido aplicados indevidamente 

(fls. 1.513). 

6.   Embora ocioso, pontue-se ainda que está absolutamente 

deslocada de contexto a tese de contradição no voto vencido, proferido no 

julgamento realizado pela instância de origem, que não é objeto de exame nesta 

altura da marcha processual.

7.   Não constatados os alegados vícios formais de contradição 

ou de omissão, rejeitam-se os Embargos Declaratórios opostos pela FAZENDA 

NACIONAL.

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0181524-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 223.660 / SP

Números Origem:  1879002200740361  200761000187909

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAIC PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : MARIA REGINA MANGABEIRA ALBERNAZ LYNCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : PAIC PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : MARIA REGINA MANGABEIRA ALBERNAZ LYNCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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